
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.269 - RJ (2017/0228261-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GEORGE CESAR DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RÉU INTEGRANTE 
DO COMANDO VERMELHO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Hipótese na qual o paciente foi flagrado na posse de 7 sacolés com 
crack e R$ 191,00 em espécie, tendo admitido que seria integrante da 
facção criminosa Comando Vermelho, de modo que a prisão 
mostra-se necessária diante dos indícios de que a atuação do paciente 
se integra em esquema mais amplo e estruturado. 

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica 
a decretação de prisão de membros de organização criminosa como 
forma de interromper suas atividades.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
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legais para a decretação da prisão preventiva. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

7. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 415.269 - RJ (2017/0228261-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GEORGE CESAR DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

GEORGE CESAR DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (HC n. 0037369-33.2017.8.19.0000).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006 e teve sua prisão em flagrante convertida em preventiva no dia 

16/3/2017.

Insatisfeita, a defesa impetrou o habeas corpus originário, aduzindo ausência 

dos requisitos necessários para a prisão preventiva e ferimento ao princípio da 

homogeneidade. O Tribunal, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 19):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ART. 33 DA LEI 
11343/06 - PRISÃO EM FLAGRANTE - NA OPERAÇÃO POLICIAL 
FORAM APREENDIDOS 0,6 GRAMAS DE CRACK 
ACONDICIONADO EM 07 SACOLÉS, SENDO QUE O PACIENTE 
TERIA ADMITIDO PARA OS POLICIAIS MILITARES QUE SERIA 
INTEGRANTE DA FACÇÃO CRIMINOSA COMANDO VERMELHO 
- DECISÃO QUE CONVERTEU A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA BEM FUNDAMENTADA - PRESENTES OS 
REQUISITOS QUE AUTORIZAM A DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - O FATO DO 
PACIENTE SER PRIMÁRIO E POSSUIR BONS ANTECEDENTES 
NÃO OBSTA A DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR - 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO 
ART. 319 DO CPP - SOMENTE NO MOMENTO DA SENTENÇA É 
QUE O MAGISTRADO PODERÁ DISPOR DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES QUE LHE PERMITAM AFERIR A AUTORIA DO 
CRIME, QUAL A PENA A SER APLICADA, QUAL O REGIME 
INICIAL ADEQUADO, OU MESMO SE CABÍVEL A 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR MEDIDAS 
ALTERNATIVAS, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM VIOLAÇÃO 
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DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE - INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA

No presente mandamus, a Defensoria Pública reitera os fundamentos 

anteriores. Alega que a argumentação do acórdão ora impetrado é genérica, destituída de 

validade e dados concretos que autorizem a prisão cautelar. Ressalta, por fim, a primariedade 

do paciente, bem como o fato de ter emprego, residência fixa e não fazer parte parte de 

associação criminosa (e-STJ fl. 4), sendo cabível a imposição das medidas alternativas à 

prisão preventiva (e-STJ fl. 9).

Requer, com isso, em liminar e no mérito, seja determinada a soltura do 

paciente.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 45/47), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, caso conhecido, pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 52/56).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 415.269 - RJ (2017/0228261-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se a revogação da prisão preventiva do paciente, alegando-se 

ausência de fundamentos idôneos. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, a prisão do paciente foi decretada pelos seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 23/24):
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DOS PRESSUPOSTOS No caso dos autos, verifica-se que a prova 
da materialidade do crime encontra-se consubstanciada no Auto de 
Prisão em Flagrante, Laudo de Exames em Material Entorpecente 
(fls. 10). Reputo, outrossim, suficientes os indícios de autoria, tendo 
em vista as declarações das pessoas inquiridas durante o flagrante, 
isto é, os policiais que realizaram a prisão e o adolescente que 
estava por perto na hora da prisão. CONDIÇÕES DE 
ADMISSIBILIDADE O delito supostamente cometido pelo flagrado 
possui pena máxima em abstrato superior a 04 (quatro) anos. Desta 
feita, resta, portanto, satisfeita a exigência legal disposta no artigo 
313, inciso I, do Código de Processo Penal. DOS FUNDAMENTOS 
No presente caso, faz-se necessária a decretação da prisão 
preventiva do indiciado como meio de garantia à ordem pública, 
pois o tipo de droga apreendida e a declaração de que integra 
organização criminosa conhecida como Comando Vermelho fazem 
presumir que este encontra-se inserido no mundo do tráfico, de 
forma que existe a possibilidade concreta de reincidência delitiva, 
de perpetuação do tráfico ilícito de entorpecentes. De outro lado, 
pode se perceber que o indiciado ao integrar a malfada 
organização criminosa e estando em liberdade põe em risco a 
ordem pública ao promover os nefastos interesses da facção 
criminosa, inclusive com a execução de rivais nas disputas pela 
distribuição do entorpecente. A segregação do indicado, a despeito 
de ser meio de extrema gravidade e aplicado somente como ultima 
ratio, não deve ser afastada no caso ora apresentado, ao menos até 
que a situação fática delineada seja reformada pelas provas 
trazidas pela defesa. Neste momento, se faz necessária a decretação 
da medida para salvaguarda do meio social. Por fim, destaco, 
também, que a aplicação das medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, pelos 
motivos já expostos, revela-se inadequada e insuficiente para o 
caso em tela, tendo em vista a presença do requisito ensejador do 
decreto preventivo. Desse modo, pode-se concluir que 
indispensável é a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
a fim garantir a ordem pública. CONCLUSÃO Por todo o exposto, 
CONVERTO a prisão em flagrante de GEORGES CÉSAR DA 
SILVAS em preventiva, com fundamento nos artigos 310, inciso II, 
312 e 313, inciso I, todos do Código de Processo Penal, para a 
garantia da ordem pública. 

O Tribunal a quo manteve a prisão aduzindo o seguinte (e-STJ fls. 28/31):

Pois bem, compulsando os autos, não constato presente nenhuma 
ilegalidade na decretação da prisão preventiva do paciente, 
estando todas as decisões bem fundamentadas.

A necessidade da prisão cautelar deve estar devidamente 
fundamentada na presença dos elementos concretos que a 
autorizam, o que se verifica no caso em tela. Não se exige, 
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entretanto, fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o 
decreto de constrição, ainda que de forma sucinta, concisa, analise 
a presença, no caso em concreto, dos requisitos legais ensejadores 
da prisão previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.

Certo é que, com a entrada em vigor da Lei 12.403/11, alguns 
dispositivos que regem as prisões cautelares do Código de Processo 
Penal sofreram alteração. Entretanto, o caput do art. 312 
permaneceu o mesmo, restando intactos os requisitos da prisão 
preventiva (fumus comissi delicti e periculum libertatis).

O fumus comissi delicti encontra-se presente através da existência 
da materialidade delitiva e do indício suficiente da autoria, em 
razão do que consta dos autos.

Da mesma forma se vislumbra a presença do periculum in 
libertatis. 
No caso em tela, a prisão se justifica, por garantia da ordem 
pública, já que os fatos narrados se revelam especialmente graves, 
tendo em vista que na operação policial foram apreendidos 0,6 
gramas de crack, distribuídos em 07 sacolés, sendo que o paciente 
teria admitido para os policiais militares que seria integrante da 
facção criminosa Comando Vermelho.

O delito em tese praticado e a dinâmica em que se deram os fatos 
são graves, trazendo grande temor à sociedade, a qual clama por 
um mínimo de segurança, tendo o Judiciário como última tábua de 
salvação.

Neste viés, ha de ser mantida a prisão para a garantia da ordem 
pública, considerando a gravidade em concreto do crime, em tese, 
cometido pelo paciente.

Sabe-se que: (...) "o conceito de ordem pública não se limita a 
prevenir a reprodução dos fatos criminosos, mas também, a 
acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça em face 
da gravidade do crime e sua repercussão. A conveniência da 
medida deve ser regulada pela sensibilidade do Juiz à reação do 
meio ambiente à prática delituosa. (Mirabete, Júlio Fabbrini - 
Código de Processo Penal Interpretado, 5a edição, São Paulo, 
Atlas, 1997, pág. 414)."

Conforme expõe o doutrinador Guilherme de Souza Nucci, a 
garantia da ordem pública "demanda quesitos básicos como 
gravidade concreta do crime, repercussão social, maneira 
destacada de execução, condições pessoais negativas do autor e 
envolvimento com quadrilha, bando ou organização criminosa." 
(Prisão e Liberdade - as reformas processuais penais introduzidas 
pela Lei 12.403 de 04/05/2011 págs. 63/64).

Inclusive, a própria Lei 12.403/2011 prevê, ao modificar o art. 282, 
II do Código de Processo Penal, que a gravidade do crime pode ser 
utilizada como fundamentação para o decreto prisional, no pilar da 
adequação, que juntamente com a necessidade, compõe o binômio 
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das medidas cautelares.

Se fosse mantida sua prisão, sem qualquer requisito objetivo ou 
subjetivo, expresso em lei, seria realmente inconstitucional, 
atentando contra o estado de inocência.

O fato do paciente ser primário e possuir bons antecedentes, por si 
só, não obsta a decretação da prisão cautelar, como vêm decidindo 
os Tribunais Superiores:

(...).

Além disso, não procede a alegação do impetrante no que tange à 
aplicação do princípio da homogeneidade, que recomenda que a 
medida cautelar a ser adotada deva ser proporcional a um eventual 
resultado favorável do pedido do autor, não sendo admissível que a 
prisão cautelar cause mal maior que a medida principal seria capaz 
de causar, haja vista que tal tese não pode ser apreciada 
isoladamente, principalmente se presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva.

Ressalte-se que somente no momento da sentença é que o 
magistrado poderá dispor de elementos suficientes que lhe permitam 
aferir a autoria do crime, qual a pena a ser aplicada, qual o regime 
inicial adequado, ou mesmo se cabível a substituição da pena 
corporal por medidas alternativas, não havendo que se falar, por 
ora, em violação do princípio da homogeneidade das cautelares.

Constata-se que o juiz de 1o grau examinou a situação do paciente 
amiúde e tomou sua decisão com base nas peças que instruem o 
processo.

Ademais, fosse mantida a prisão do paciente, sem qualquer 
requisito objetivo ou subjetivo, expresso em lei, seria realmente 
inconstitucional, atentando contra o estado de inocência. Porém, 
casos como o presente tem assustado a sociedade, esperando todos 
uma pronta intervenção do Judiciário, ainda que de natureza 
cautelar.

Evidente, portanto, a necessidade de se afastar o paciente do 
convívio social, em virtude, não só da gravidade do delito, como 
também das circunstâncias do fato delituoso, sendo a restrição de 
sua liberdade, por ora, a medida mais adequada.

No caso vertente, as medidas previstas no art. 319 do CPP não se 
mostram suficientes.

Por tais razões, acolho o parecer da ilustre Procuradora de 
Justiça, da lavra da Dra. Adriana Ninô Biscaia, e voto no sentido 
de se denegar a ordem.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 
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o presente habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  

antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

Segundo consta, o paciente foi flagrado na posse de 7 sacolés com crack e 

R$ 191,00 em espécie, tendo admitido que seria integrante da facção criminosa Comando 

Vermelho. 

Desse modo, a prisão mostra-se necessária diante dos indícios de que a 

atuação do paciente se integra em esquema mais amplo e estruturado, inserido no contexto da 

facção criminosa CV. 

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper suas 

atividades. Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 

Documento: 1650471 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2017 Página  9 de 4



 
 

 
PROVAS DO VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS 
SUPOSTOS INTEGRANTES DO BANDO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E  
ABATE CLANDESTINO DE GADO. NOTÍCIAS DE 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes 
da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
serem retomadas com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se associado aos outros 
sete réus, de forma estável e permanente, com a finalidade de 
cometer diversos furtos de gado na região, sendo certo que, 
aproveitando-se da sua condição de funcionário de uma fazenda, 
subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu empregador, 
avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e trezentos reais), os 
quais foram repassados aos demais denunciados, que eram os 
responsáveis pelo transporte, abate clandestino e intermediação na 
venda da carne para açougues da cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 329.806/MS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 13/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. OPERAÇÃO DELIVERY. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

(...)

VI - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
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idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 61.221/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 6/11/2015).

Convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no sentido de 

que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 

condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
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4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).
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De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.
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5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Diante de todo o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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